
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0038, DE 23 DE AGOSTO DE 2.013, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE ALTERA O QUADRO DE PESSOAL DE DIVERSAS SECRETARIAS. 

I- O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria do Chefe do Poder Executivo que altera o quadro de pessoal de diversas Secretarias.

II - A JUSTIFICATIVA

Consta da justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo o seguinte:

Este projeto de lei complementar tem por objetivo a realização de adequações no “Quadro de Pessoal”, definido na Lei Complementar Municipal n° 912, em vigor desde 01/01/2012.

As mudanças no “Quadro de Pessoal” implicam no aumento e/ou redução do número de vagas para cargos existentes, criação, extinção, reclassificação na tabela de referência de vencimentos na carreira, alteração na atribuição de cargos e funções gratificadas.

A adequação promovida por este projeto de lei complementar visa atender as necessidades geradas pela ampliação dos serviços prestados no âmbito das Secretarias, notadamente na Educação e Segurança, que juntas, respondem por 67 (sessenta e sete) das 81 (oitenta e uma) vagas criadas pelo projeto.

Importante destacar que o projeto gera 81 (oitenta e um) novos empregos, dos quais, 73 (setenta e três) em cargos de carreira e os demais encontram-se descritos nos quadros a seguir.

Como demonstrado nos quadros a seguir, os ajustes e melhorias no Quadro de Pessoal, em cada uma das Secretarias mencionadas, objetivam dotar as estruturas de condições adequadas para o vencimento de suas demandas, considerando as variáveis de volume de trabalho, qualidade e prazo, que passam necessariamente pela adequação dos cargos e funções, na revisão de suas atribuições e/ou na reclassificação dos vencimentos.

Tais medidas vão, também, ao encontro da valorização do Servidor Público, uma vez que o Governo responde com ações práticas a medida que estes assumem novas responsabilidades e se qualificam para novos desafios. Além disto, é necessário criar condições para que essa valorização seja percebida, servindo como fator de motivação para a permanência do Servidor no serviço público.

Cabe destacar ainda, que o cumprimento do papel de cada Secretaria no atendimento a população ou no suporte interno para a gestão pública deve se pautar na busca constante da melhoria, seja nos processos de trabalho, seja no aperfeiçoamento da estrutura administrativa, que deve acompanhar a dinâmica e evolução da sociedade, que exige a cada dia um serviço público de melhor qualidade”.

III - ASPECTOS JURÍDICOS:





 
A Lei Complementar nº 912/2011 dispõe sobre a Reorganização Administrativa do Poder Executivo, nos aspectos referentes à estrutura organizacional da Administração Direta do Município de Botucatu, tendo como base suas respectivas áreas de domínio.

Referida lei define, em seus anexos, os cargos, empregos e funções.

São alterações nos Anexos I, II, III e V do Anexo X e  Quadro I da Lei Complementar nº 912/2011 que visa o presente Projeto de Lei Complementar, mediante as justificativas constantes do processo legislativo que acima foram mencionadas. 

IV -  INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 32, VII da Lei Orgânica do Município e do art. 168, VII e VIII do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que versa sobre a criação de cargo da estrutura da Secretaria Municipal de Saúde, órgão da administração pública direta.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece  o artigo 40, II, “d”  do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .b., 2º do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas Justificativas, além de demonstrativo de atendimento aos artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.





Este o parecer, s.m.j.
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